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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PLEITO DE 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE, NA CONDIÇÃO DE 
TRABALHADORA RURAL POR IDADE, EM REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR. DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME PELA CORTE DE 
ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 
1.304.479/SP (DJe de 19/12/2012), firmou o entendimento de que "o trabalho 
urbano de um dos membros do grupo familiar não descaracteriza, por si só, os 
demais integrantes como segurados especiais, devendo ser averiguada a 
dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo familiar, 
incumbência esta das instâncias ordinárias (Súmula 7/STJ)".

2. No caso, o Tribunal a quo, instância soberana na análise de provas, 
manteve a sentença de improcedência do pedido de aposentadoria rural por 
idade, ressaltando a situação de empresária da recorrente, que participou de 
quadro societário de empresa urbana, detendo "22,50% das cotas, o que 
representa participação relevante na empresa", e o recolhimento de 
contribuições na condição de autônoma, salientando, ainda, que o marido da 
recorrente recebe aposentadoria por tempo de contribuição. Concluiu a Corte 
de origem que o elenco probatório apresentado pela recorrente "é 
demasiadamente frágil", na medida em que "as provas mostraram que a autora 
e seu esposo mantiveram sua subsistência a partir de atividades laborais de 
cunho urbano, situação que descaracteriza o exercício da atividade rural em 
regime de economia familiar".

3. Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal, mormente 
para avaliar o desempenho de atividade rural da recorrente sob o regime de 
economia familiar, demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que não se admite, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. A existência de óbice processual impedindo conhecimento de 
questão suscitada pela alínea a, da previsão constitucional, prejudica a análise 
da divergência jurisprudencial acerca do tema. 
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5. Conforme a jurisprudência desta Corte, decisões monocráticas não 
se prestam à configuração do dissídio jurisprudencial.

6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 14 de maio de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2098082 - SC (2023/0340134-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : NAIR CECATTO PEGORINI
ADVOGADOS : CLEDER ANTÔNIO SCHWERTZ - SC032060

GIONEI MANTELLI - SC045537
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PLEITO DE 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE, NA CONDIÇÃO DE 
TRABALHADORA RURAL POR IDADE, EM REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR. DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME PELA CORTE DE 
ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 
1.304.479/SP (DJe de 19/12/2012), firmou o entendimento de que "o trabalho 
urbano de um dos membros do grupo familiar não descaracteriza, por si só, os 
demais integrantes como segurados especiais, devendo ser averiguada a 
dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo familiar, 
incumbência esta das instâncias ordinárias (Súmula 7/STJ)".

2. No caso, o Tribunal a quo, instância soberana na análise de provas, 
manteve a sentença de improcedência do pedido de aposentadoria rural por 
idade, ressaltando a situação de empresária da recorrente, que participou de 
quadro societário de empresa urbana, detendo "22,50% das cotas, o que 
representa participação relevante na empresa", e o recolhimento de 
contribuições na condição de autônoma, salientando, ainda, que o marido da 
recorrente recebe aposentadoria por tempo de contribuição. Concluiu a Corte 
de origem que o elenco probatório apresentado pela recorrente "é 
demasiadamente frágil", na medida em que "as provas mostraram que a autora 
e seu esposo mantiveram sua subsistência a partir de atividades laborais de 
cunho urbano, situação que descaracteriza o exercício da atividade rural em 
regime de economia familiar".

3. Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal, mormente 
para avaliar o desempenho de atividade rural da recorrente sob o regime de 
economia familiar, demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que não se admite, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. A existência de óbice processual impedindo conhecimento de 
questão suscitada pela alínea a, da previsão constitucional, prejudica a análise 
da divergência jurisprudencial acerca do tema. 
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5. Conforme a jurisprudência desta Corte, decisões monocráticas não 
se prestam à configuração do dissídio jurisprudencial.

6. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno em recurso especial interposto por NAIR 

CECATTO PEGORINI contra a decisão de fls. 531-535, da lavra da Ministra Assusete 

Magalhães, que não conheceu do apelo nobre, entendendo que se aplicam à espécie a 

Súmula n. 7 do STJ e as Súmulas ns. 283 e 284 do STF.

Alega a agravante que, nas razões do recurso especial, atacou todos os 

fundamentos que sustentam o acórdão prolatado pela Corte de origem, bem como aduz 

que "a análise das razões recursais não importará em revolvimento do substrato fático 

fixado pelo Tribunal de origem" (fl. 546).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o presente recurso seja 

submetido à apreciação do órgão colegiado, objetivando o conhecimento e provimento do 

apelo nobre.

É o relatório.
 

VOTO

A pretensão recursal não prospera.

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alegou fazer jus ao benefício 

de aposentadoria rural por idade. Sustentou que "o decisium vergastado deu interpretação 

divergente à atribuída pelo próprio Superior Tribunal de Justiça (CPC, art. 105, III, 'a' e 'c

'), no que tange à interpretação do art. 48, §§ 1º e 2º, art. 143 e 11, §9º, V, todos da Lei 

8.213/91" (fl. 471), afirmando, em resumo, que tais dispositivos legais possibilitariam o 

reconhecimento da atividade rural, ainda que descontínua.

Cuida-se, na origem, de demanda proposta pela agravante objetivando a 

concessão de benefício de aposentadoria por idade, na condição de trabalhadora rural, em 

regime de economia familiar.

O Juízo de primeiro grau julgou improcedente o pedido (fls. 299-303).

O Tribunal a quo manteve a sentença, manifestando-se nos seguintes termos 

(fl. 455; sem grifos no original):
 

A autora, NAIR CECATTO PEGORINI, nascida em 04/12/1959, pleiteia o 
reconhecimento do exercício de trabalho rural, em regime de economia familiar. O 
requisito etário foi cumprido em 04/12/2014, quando completou 55 anos. Nos 
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termos do quadro do art. 142 da Lei 8213/91, requer-se 180 meses de carência 
contados retroativamente à DER, em 25/05/2015, ou seja, o período de carência 
deve ser considerado no intervalo de 2000 a 2015.

No caso sub judice, despiciendo debruçar-se novamente sobre as provas 
materiais e orais já analisadas pela sentença, a qual deve ser mantida ante sua 
conclusão que bem adequou os fatos aos regramentos legais. Não se concede 
aposentadoria por idade rural diante das circunstâncias de: (a) ter sido costureira por 
7 meses, (b) seu marido ter sido vereador por 4 anos e (c) por ter sido sócia de 
empresa.

Cediço que a profissional urbana como costureira ou a vereança do 
marido pro si só não afastam o direito postulado. Todavia, deve ser examinado 
o conjunto das situações de vida da postulante. Para além das atividades 
urbanas mencionadas, mister cuidar da situação de empresária da autora que 
participou do quadro societário da empresa "Comercial O Semeador LTDA" e, 
ao contrário do afirmado em sede de recurso, não foi um mero "empréstimo de 
seu nome" (evento 51, APELAÇÃO1, fl.4).

A autora Nair Cecatto Pegorini detinha 22,50% das cotas, o que 
representa participação relevante na empresa (evento 1, INF35).

Ademais através de seu CNIS, observo que a Autora teve deferido na esfera 
administrativa o reconhecimento de intervalos pretéritos na condição de segurada 
especial que não servem para fins de carência no caso concreto tendo em conta sua 
extemporaneidade, ademais, recolheu contribuições na condição de autônoma no 
intervalo de 09/2005 a 05/2008 (evento 63, CNIS3)

Ainda, em relação ao reconhecimento da atividade rural prestada na 
condição de segurada especial, saliento que seu marido recebe benefício de 
aposentadoria por tempo de contribuição em R$ 2.619,22, (em torno de 2 
salários mínimos) ativo desde 02/09/2015 (evento 65, INFBEN2).

Não se descura que, em versando o presente feito sobre atividades rurícolas, 
é indispensável que o julgador seja sensível à realidade na qual estava inserido o 
trabalhador rural, onde a informalidade na comprovação dos fatos é predominante. 
Entretanto, o elenco probatório apresentado pela requerente, ainda que cônscio 
das dificuldades do trabalhador campesino, é demasiadamente frágil, já que, 
repete-se, as provas mostraram que a autora e seu esposo mantiveram sua 
subsistência a partir de atividades laborais de cunho urbano, situação que 
descaracteriza o exercício da atividade rural em regime de economia familiar.

 
Nos termos do § 1.º do art. 11 da Lei n. 8.213/1991, entende-se como regime 

de economia familiar a atividade em que o trabalho dos membros da família é 

indispensável à própria subsistência, e exercido em condições de mútua dependência e 

colaboração.

No julgamento do REsp n. 1.304.479/SP, representativo da controvérsia, a 

Primeira Seção desta Corte firmou o entendimento de que:
 
"O trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar não 

descaracteriza, por si só, os demais integrantes como segurados especiais, devendo 
ser averiguada a dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo 
familiar, incumbência esta das instâncias ordinárias (Súmula 7/STJ)" (relator 
Ministro Herman Benjamin, julgado em 10/10/2012, DJe de 19/12/2012).

 
No caso, como visto no trecho acima transcrito, o Tribunal a quo, instância 

soberana na análise de provas, manteve a sentença de improcedência do pedido de 
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aposentadoria rural por idade, ressaltando a situação de empresária da recorrente, que 

participou de quadro societário de empresa urbana, detendo "22,50% das cotas, o que 

representa participação relevante na empresa", e o recolhimento de contribuições na 

condição de autônoma, salientando, ainda, que o marido da recorrente recebe benefício de 

aposentadoria por tempo de contribuição.

Por fim, concluiu a Corte de origem que o elenco probatório apresentado pela 

recorrente "é demasiadamente frágil", na medida em que "as provas mostraram que a 

autora e seu esposo mantiveram sua subsistência a partir de atividades laborais de cunho 

urbano, situação que descaracteriza o exercício da atividade rural em regime de economia 

familiar".

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal, mormente para avaliar o 

desempenho de atividade rural da recorrente sob o regime de economia familiar, 

demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não se admite, ante o 

óbice da Súmula n. 7 do STJ.

A título ilustrativo:
 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL POR IDADE. 

TRABALHADORA RURAL. EXTENSÃO DE CONDIÇÃO DE RURAL AO 
CÔNJUGE. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.

1. Discute-se nos autos a demonstração de qualidade de segurado especial 
da recorrente para concessão do benefício previdenciário de aposentadoria especial 
por idade.

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp n, 1.304.479/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, 
consolidou entendimento segundo o qual o posterior exercício de atividade urbana 
pelo marido, por si só, não descaracteriza a autora como segurado especial, mas 
afasta a eficácia probatória dos documentos apresentados em nome do consorte, 
devendo ser juntada prova material em nome próprio ou comprovar a 
dispensabilidade do trabalho rural do marido para a subsistência do grupo familiar.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que não ficou 
comprovado o efetivo trabalho rural em regime de economia familiar e, 
consequentemente, a autora não faz jus ao reconhecimento do tempo de serviço rural 
para obtenção de aposentadoria por idade. Desse modo, desconstituir tais premissas 
requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que atrai a incidência da 
Súmula 7/STJ.

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.084.503/MG, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 
30/3/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE RURAL. REGIME DE 
ECONOMIA FAMILIAR NÃO COMPROVADO. REVISÃO DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. ALÍNEA "C" 
PREJUDICADA.

1. Como fixado por esta Corte no julgamento do REsp n. 1.304.479/SP, "o 
trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar não descaracteriza, por si só, 
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os demais integrantes como segurados especiais, devendo ser averiguada a 
dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo familiar, 
incumbência esta das instâncias ordinárias".

2. Entendimento do Tribunal de origem que não divergiu do decidido no 
REsp n. 1.304.479/SP, uma vez que se entendeu, mediante análise do contexto 
fático-probatório dos autos, que no caso concreto ficou demonstrada a 
dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo familiar, impedindo 
a caracterização da recorrente como segurada especial.

3. A alteração dessa conclusão encontra óbice na Súmula n. 7/STJ (A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial).

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.911.495/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
22/8/2022, DJe de 29/8/2022.)

 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. SEGURADO ESPECIAL. 

LABOR RURAL. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. 
DESCARACTERIZAÇÃO PELA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. Após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, o 
Tribunal de origem concluiu que restou descaracterizado o regime de economia 
familiar.

2. Nota-se que a questão foi decidida na instância ordinária de acordo com 
os fatos e provas constantes nos autos, de forma que a alteração das conclusões 
adotadas, tal como colocado pelos recorrentes, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.663.360/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
22/8/2017, DJe de 30/8/2017.)

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE APOSENTADORIA POR 
IDADE, NA CONDIÇÃO DE TRABALHADORA RURAL, EM REGIME DE 
ECONOMIA FAMILIAR. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DA PROVA 
DOS AUTOS, CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE RURAL, EM REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 08/11/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra a decisão que inadmitira o Recurso 
Especial, publicada na vigência do CPC/73.

II. Na espécie, a autora ajuizou ação, postulando a concessão de 
aposentadoria por idade, como trabalhadora rural, em regime de economia familiar. 
O Tribunal a quo, à luz das provas dos autos, concluiu que, "não há nos autos 
qualquer documento da parte autora que a qualifique como trabalhadora do meio 
rural" e que "o extrato do sistema CNIS/Dataprev de fls. 54 indica o exercício de 
atividade urbana pela autora entre 2002 e 2005, o que corrobora sua 
descaracterização como rurícola em regime de economia familiar". Após analisar os 
documentos do marido da autora, juntados aos autos, o acórdão recorrido afirmou 
que "o regime de economia familiar pressupõe que os membros da família trabalhem 
no imóvel rural, sem o auxílio de empregados, para sua própria subsistência, o que 
não ficou comprovado no presente feito".

III. Considerando a fundamentação adotada, o acórdão recorrido somente 
poderia ser modificado mediante o reexame dos aspectos concretos da causa, o que é 
obstado, no âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte.

[...]
V. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 801.026/SP, relatora 
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Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 14/3/2017, DJe de 
27/3/2017.)

 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. CONDIÇÃO DE SEGURADO ESPECIAL. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. EXISTÊNCIA DE VÍNCULO URBANO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO

1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos: "Ocorre que, no caso dos autos, não ficou demonstrado que o trabalho 
rural supostamente desenvolvido pela parte autora fosse fonte de sustento do grupo 
familiar, não caracterizando, por conseguinte, o regime de economia familiar, 
necessário ao deferimento do benefício nos termos requeridos. A parte autora 
completou idade para aposentadoria em 2011, devendo demonstrar 180 (cento e 
oitenta) meses de atividade rural, no período de 1996 a 2011. Entretanto, o CNIS da 
autora apresenta vínculos de natureza urbana com empresas como Florestaminas 
Reflorestamento Minas Gerais SA (07/1981 a 09/1981); Embauba Florestal SA 
(12/1983 a 02/1984); e com o Município de Rio Pardo de Minas (03/2001 a 
09/2001; 01/2005 a 12/2007; e 01/2008 a 04/2008). Assim, a comprovação da 
condição de empregado da parte autora, por longo período e durante o período de 
carência, descaracteriza a atividade rural em regime de economia familiar para 
subsistência do grupo, pois é exatamente nessa perspectiva que se consideram todos 
os membros da família como segurados especiais (art. 11, inciso VII, da Lei de 
Benefícios). Dessa forma, ausente o início de prova material, a prova testemunhal 
produzida não pode ser exclusivamente admitida para reconhecer o tempo de 
exercício de atividade urbana e rural (STJ, Súmula 149 e TRF1, Súmula 27)".

2. Com efeito, não está abarcado no conceito de segurado especial o 
trabalhador que possui outra fonte de rendimento, além daquele advindo do labor 
rural em regime de economia familiar que seja decorrente do exercício de atividade 
remunerada em período superior a cento e vinte dias no ano civil, nos termos do 
artigo 11, § 9º, III, da Lei 8.213/1991.

3. Assim sendo, o acórdão recorrido não destoa da jurisprudência do STJ ao 
afirmar que a existência de vínculos urbanos por longo período descaracteriza a 
condição de segurado especial como rurícola.

4. Ademais, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas 
fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 
7/STJ.

5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

6. Agravo conhecido para não conhecer do Recurso Especial. (AREsp n. 
1.728.632/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
1/12/2020, DJe de 18/12/2020.)

 
Quanto à interposição do recurso pela alínea c do permissivo constitucional, 

registro que, conforme o entendimento desta Corte Superior, a existência de óbice 

processual impedindo o conhecimento de questão suscitada pela alínea a, da previsão 

constitucional, prejudica a análise da divergência jurisprudencial acerca do tema.

Nesse sentido: 
 
[...]
IV - Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese 

sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea a do permissivo 
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constitucional.
V - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.097.947/MG, relator 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
14/3/2024.)

 
[...]
2. A incidência da Súmula 7/STJ em relação à alínea a do permissivo 

constitucional prejudica a análise do dissídio jurisprudencial no que tange à mesma 
matéria.

3. Agravo Interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.280.310/SE, relator 
Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)

 
Ressalto, ainda, que a decisão monocrática transcrita pela recorrente às fls. 

479-482 não se presta à configuração do dissídio jurisprudencial, conforme a pacífica 

orientação desta Corte.

A propósito: "Decisões monocráticas não são aptas a comprovar o alegado 

dissídio jurisprudencial como exige o art. 1.043, § 4º, do CPC/2015" (AgInt no AREsp n. 

2.214.147/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

15/5/2023, DJe de 27/6/2023). 

No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 2.174.200/MG, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023; e AgInt 

no AREsp n. 1.617.337/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

julgado em 10/5/2021, DJe de 13/5/2021.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt no

Número Registro: 2023/0340134-9 REsp 2.098.082 / S C

Números Origem:  03002679620178240085  3002679620178240085  50296081820194049999

PAUTA: 14/05/2024 JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NAIR CECATTO PEGORINI 
ADVOGADOS : CLEDER ANTÔNIO SCHWERTZ  - SC032060

 GIONEI MANTELLI  - SC045537
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 
48/51) - Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NAIR CECATTO PEGORINI 
ADVOGADOS : CLEDER ANTÔNIO SCHWERTZ  - SC032060

 GIONEI MANTELLI  - SC045537
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro 
Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
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